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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 015812022

Florianópolis, 18 de maio de 2022

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO IVAN NMTZ

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 0303.2 t211g,

que "Dispõe sobre o ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa

ocasionados por alunos, em escolas públicas do Estado de Santa Catarina", para seu

conhecimento.

Respeitosamente, RË
t

EBIÍX) Ett
alaz*

AJ-rw
,.1

&--**-
Marlise Fu+tádo Arruda Rarn6s Burger

Coordenadora de Expediente

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc. sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 014812022

Florianópolís, 18 de maio de 2022

PROTOCÜLO GFRAL DA ALESC

RËÜËBIDO
t-r0RARt0
DAïA g
ASS RESP.:

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela
Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 0303.21201g,
que "Dispõe sobre o ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa
ocasíonados por alunos, em escolas públicas do Estado de Santa Catarina", a fim de
obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Ate mente,

Excelentíssimo Senhor

JULIANO BATALHA CH IODELLI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
cAsA crvr|.

Ofício no 746|CC-DIAL-GEMAT

Senhor Presidente,

Florianópolis, 27 de junh o de 2022.

De ordem do Secretáriochefe da Casa CMI e em atenção ao Ofício no GpS/DU014g12022,
encaminho o Parecer no 24412022, da Procuradoria-Gerãl do Estado (pGEi, o parecer
no 26812022-PGE|NUAJ/SEF, da Secretaría de Estado da Fazenda tSÈfi-ã o parecer
Íìo 872|2022|PGEINUAJ/SED/SC, da Secretaria de Estado da eOuòaçád' lSfO;, todos
contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0303.2t2019, quó .Dièpõe sobre o
ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa ocasionados por alunos,' em escolas
públicas do Estado de Santa Catarina,'.
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Respeitosamente

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos"

-?

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

Od€€áCo d6 ffip.tandr

35Jfi tbBo3'zr'0-PGLeEF-sE'-onc

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod._sc 401, no 4.600, km í5 - saco Grande - cEp Bgo32-000 - Frorianóporis - sc
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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Diligância
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER NO 24I2O22.PGE Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 885812022

Assunto: Pedido de Diligência ao projeto de Lei n.303.212019

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (Alesc)

P_edido de diligência. Projeto de Lei n. J03.2120j9, de iniciativa parlamentar, que
"Dispõe soóre o ressarcimento de eventuais prejuízos de origem aõËsa
ocasionados por alunos, ern esco/as públicas do Estado de sanía Catarina,,.
lnconstitucionalidade formal subjetiva. Usurpação à iniciativa reservada ao
Governador do Estado. (CRFB, art. 61, S 1o, ll, ,,e" 

ê art. 94, Vl, "a,'; CESC, art. 50, $
20, vl e art. 71, lV, "a"). opinião pela inconstitucionalidade do projeto 

"r rrã
integralidade.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

RELATÓRIO

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no S65/CC-DIAL-
GEMAT, de 25 de maio de 2022, solicitou a manifestação desta Procuradoria exclusivamente sobre
a constitucionalidade e a legalidade do Projeto de Lei n.303.212019, de origem parlamentar, que
"Dispõe sobre o ressarcimento de eventuais preiuízos de origem dolosa ocásioiado.s por alun'os,
em esco/as públicas do Estado de Santa Catarina,,.

O referido encaminhamento objetiva atender a pedido de diligência da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), contido no Ofício GPS/DL/õ1 4g12022.

Eis a íntegra do conteúdo do projeto:

Art' 1o - Constatado prejuízos, de origem dolosa, ocasionados por discentes às
instalações, móveis, equipamentos e/ou objetos existentes no âmbito da unidade de
ensino, a Direção escolar registrará a ocorrência na delegacia policial mais próxima,
munida das imagens fotográficas e/ou filmagens de tudo que foi avariado e
encaminhará a cópia da ocorrência ao órgão público competente.

Parágrafo único - Para.efeito do disposto no "caput" deste artigo, as fotografias
poderão ser feitas a partir de celulares e o encaminhamento será fãito por enãereço
eletrônico (e-mail) previamente definido pelo órgão público competente

Att. 20 - Recebido o material, o órgão competente deverá providenciar 3 (três)
orçamentos distintos, para fins de restauração de danos às instalações, móveis,
equipamentos e/ou objetos existentes no âmbito da unidade escolar.

Página1de6 www.poe.sc.qov.br
Av. Prefeilo osmar cunha, 220, Êd. J.J. cupertino, centro-e8oì.ffiFìõ;iãGËotis-Sc - Fone: (4g) 3664-7600
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I 1* Ot orçamentos serão encaminhados à Direção da escola no prazo, de até, 30
(trinta) dias, contados a partir da data do recebimento do material.

$ 20- Na hipótese de não existirem fornecedores e/ou prestadores de serviços em
número e/ou adequados a natureza do trabalho, o totai de orçamentos podêrá ser
inferior ao determinado no "caput" deste artigo, fato que deverá r"r 

"pãnt"Oã 
.t

relatório à parte,. e seguirá juntamente com o(s) orçamento(s) à Direção do
estabelecimento de ensino.

S 3o - o(s) orçamento(s) deverá(ão) encaminhado(s), ainda que o próprio órgão
competente possua recursos financeiros ou humanos para realizar o conserto e-/ou
substituição do móvel, equipamento, e/ou objetos lesados, neste caso, deverá ser
apresentado orçamento próprio ou nota fiscal relativa ao bem.

AÍ. 3o - A Direção escolar fará contato com o aluno, quando este for maior de idade
e/ou entrará em contato seus pais ou responsáveis legais do aluno menor de idade,
a fim de apresentaro(s) orçamento(s) e acertar a forma e as condições de como se
dará o pagamento devido.

4tt' 4" - Os pagamentos serão recolhidos pela Direção escolar e direcionados ao
órgão público competente, para que se efetive o consêrto e/ou aquisição necessária
do bem danificado.

Art' 50 - O aluno ou o responsável legal assinará termo de comprometimento pelo
qual se compromete a ressarcir todos os prejuízos ocasionados, ciente Oe que o
descumprimento da obrigação ensejará a devida cobrança judiciai.

Art. 60 - O Poder Executivo regulamen_tará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte)
dias contados da data da sua publicação.

Art' 70 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão a conta de
dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se
necessário.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente:

A presente proposição pretende dispor sobre o ressarcimento de eventuais
prejuízos de origem dolosa (que tenha a intenção de causar o dano material)
ocasionados por alunos, em escolas públicas do Estado de Santa Catarina.

t...1

No mérito, não há necessidade de se estender a justificativa, visto que basta assistir
as recentes reportagens, veiculadas nas emissoras de televisão, sobre alunos
inconsequentes que depredam seu ambiente escolar ou agridem seus profesJores.

A realização de diligência externa foi requerida pela Comissão e Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa.

É o relato do necessário.

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

FUNDAMENTAçÃO

A presente manifestação se restringe unicamente ao exame da legalidade e da
constitucionalidade da proposição legislativa em relação à qual a Assembleia Legiãlativa solicitóu
diligência.

Av. prereno osmar cunha, ,., 5fYÏ?3r3f,,..? ""nuoffiffioris-sc - Fone: (48)3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

. O projeto, em suma, prevê diversas medidas a serem adotadas pelos estabelecimentos deensino tendentes a garantir o ressarcimento dos danos ao patrimônio de escolas oriundos deconduta dolosa praticada por alunos.

Extrai-se da ementa e da exposição de motivos que a proposição se dirige apenas àsescolas públicas do Estado.

De início, destaca-se que o Projeto de Lei n. 303.212019 não usurpa a competênciaprivativa da União para legislar sobre djreito civil (CRFB , art.22,l), na medida em que não inova naordem jurídica em matéria de responsabilid.ade civil. lsso porque não há a previsão de regras 
".Àr""dos pressupostos da responsabilidade civil extracontratuai ou do mòóã-pelo qual o dever deindenizar deverá ser adimplido.

Com efeito, já se extrai do Código Civil o dever de reparação de danos às escolas públicas.
É que o Estado, enqúanto sujeito de dirõitos, é titular de uma pretensão consubstanciada no poder
d-e exigir que todos os demais indivíduos se abstenham de violar o seu direito Oe proprieãáOe.
Violado esse direito e constatado dano ao patrimônio público, surge o devãr de repaiar os danos(Código Civil, arts. 186 e 927).

No entanto, o Projeto de Lei n. 303.212019 é inconstitucional por vício de iniciativa,
consoante se passa a expor.

De início, importante esclarecer que o fato de a norma a ser criada estar dirigida ao poder
Executivo, seja conformando o exercício da função administrativa, seja ãriànOo unioireitã, 

"";",ainda, estabelecendo diretrizes de políticas públicas, por si só, náo irirprúà que ela deva ser deiniciativa privativa do Governador do Estado.

Para que se reconheça vício de inconstitucionalidade formal, por usurpação da iniciativareservada do Chefe do Poder Executivo, em projetos de lei dirigidos a esse podér, é necessárioque, cumulativamente, a legislação tenha tratado de alguma daJmatérias constantes do art. 61, $
1"' dq Constituição Federal (reproduzidas no art. 50, i 2o, da Constituiçáo do Estado de SantaCatarina).

lsso porque a regra da deflagração do processo legislativo é a iniciativa comum ouconcorrente (CRFB, art' 61 , caputl). Portanto, "a iniiiativa reseruada, por constituir matéria de direitoestrito, não se presume e nem comporta interpretação amptiativa, n'a medida em que, por implicarIimitação ao poder de instauração do_processo /egr'ó/ailvo,-deve necessariamente derivar de normaconstitucional explícita e inequívoca',2.

Assim, temas que não se enquadram nas hipóteses taxativas de reserva de iniciativa, aindaque impliquem aumento de despesa, não acarretam vício de inconstitucionalidaO" .uËiãtiì"Entendimento em sentido contrário teria o efeito de tolher significatívamente a abrangência daatividade parlamentar como um todo, conforme advertência teìta pelo Ministro Moreira Alves nojulgamento da ADI 2072 MC1RS, Relator Ministro Octavio Gallotti, b.lU o" lgtgtZOOg, r"p.Or=io"
a seguir:

Sr' Presidente, com a devida vênia, vou acompanhar o eminente Relator, porquanto,
se se entender que qualquer dispositivo que interfira no orçamento fere a iniciativa
exclusiva do Chefe do Executivo para lei orçamentária, nã'o será possívet tegúiár,

l cRFg: 'Art' 61' A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da câmara dosDeputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,aos Tribunais superiores, ao Procurador'Geral da Repúbiica e aos cidadâos, na forma á Ào. 
"""o, 

previstos nestaConstituição."

2 str, Rot 724 MC, Relator Ministro celso de Mello, Tribunat pteno, jutgado em 07/05/1g9 2, DJ 27to4l2oo1.

Av. prereiro osmar Gunha, rro, 5fgÏirtr3'ÏS 
""nuoffiffioris-sc- Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

sem essa iniciativa, a respeito de qualquer matéria - assim, por exemplo, pensão
especial, doação ou remissão - que tenha reflexo no orçamento.

Esse entendimento foi reafirmado no ARE 878911, Relator Ministro Gilmar Mendes,Tribu.nal Pleno, julgado em 29109t2016, DJe de 10t1012016, em sede de repercussão geral. Na
ocasião., o Supremo declarou a constitucionalidade de lei municipal, de iniciativa partame"nt"i, qr"
'Ip9: à municipalidade a instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.
Confira-se a tese fixada (tema g1Z):

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie
despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atrìbuição de seus
órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, s 1o, ll, *à', uc,, e ;eu,
da Constituição Federal).

De fato, a linha hermenêutica até então exposta é no sentido de se interpretarrestritivamente as hipóteses de iniciativa reservada, adotando-se, consequentemente, postura
deferente em face das iniciativas parlamentares.

Contudo, essa diretriz não é suficiente para afastar a circunstância de que o projeto deLei n' 303.212019 disciplina tema afeto à organização e ao funcionamento da AdminiótraçàoPública, cuja deflagração é de iniciativa privãtiva dó Chefe do poder Executivo, como 
"" 

póã.
deduzir dos arts. 61, S 1o, ll, "e" e 84, vl, "a", da CRFB, e 50, $ 20,vl e71,lv,,'a',, da cESc,transcritos a seguir:

CRFB.

Art' 61. t...1 S 1o São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

t. ..t

ll - disponham sobre:

t...1

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, obseryado
o disposto no art. 84, Vl;

t...I

Art. 84. Compete privativamente ao presidente da República:

t. ..I

Vl - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organizaçâo e Íuncionamento da adminìstração federal, quando não implicar
aumento de despesa nem criação ou extinção deórgãos públicos;

CESC.

Art' 50. ['..] S 2" São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:

t. ..1

Vl - 
" criação e extinção das Secretarias. de Estado e órgãos da administração

pública, observado o disposto no art. 71 , lV.

1...1

Arl.71. São atribuições privativas do Governador do Estado:

t...1

lV - dispor, mediante decreto, sobre:

Av. prereito osmar cunha, ,m, 5fgÏiÍr3f,,.,? 
""nooffiffi$uooris-sc - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

3 t.lSC, ADI n. 40356 23-87 .2018.8.24.0000, Relator Stanley da Silva Braga, órgão Especial, jutgado em 1g11212A19

o

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar
aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;

Destaca-se que a iniciativa privativa subsiste, ainda que a Emenda Constitucional no
3212001 tenha retirado a expressão "estruturação e atribuições" do art.61, S 1o, ll,,,e,,Oa Cifg.lsso porque o objetivo dessa emenda não foi o de suprimir a iniciativa privativa do chefe doExecutivo para tratar sobre esses assuntos. Ao contrário, foi o de permitir-rrr" disciplinar o tema por
decreto autônomo, ou seja, sem a exigência de lei.

Registre-s-e, ainda, que seria incoerente admitir a iniciativa concorrente quanto às normas
de estruturação e funcionamento dos órgãos do Executivo, quando, nos outros ioderes, o quà ,"
tem-é jniciativa priv.ativa..ou até competência normativa exclusiva (CRFB, arts. 51, lV, e 52, Xill; art.27, $ 30; art. 96, l, "a" e "b").

No caso em comento, o vício de iníciativa decorre do fato de o projeto em exame criardiversos deveres que instrumentalizam procedimentos visando ao ràssarcimento de danosao patrimônio de escolas oriundos de conduta dolosa praticada por alunos, atriOuinàã-osespeclÍigaTentg aos estlbelecimentos públicos de ensino. Tais deveres são, de modoexemplificativo,(i)apurarsehouvedoloouc@oquegeroudanoaopatrimônio
da escola, cuja aferição pode ser difícil em deierminadas situações 1art. f i caput);1iiy refistràr,-fo,
meio de boletim de ocorrência, a notícia do ato infracional equiparado ão crime de dano aopatrimônio pÚblico (art. 1o, capyt); (iii) disponibilizar e-mail para o encaminlramento de imagense
vídeos (art. 1o, caput e parágrafo único) (iv) providenciar trés orçamentor pái" 1ns de restaüração
de danos ao patrimônio público (art. 2o); (v) negociar administrátivamente com os responsáveis omodo pelo qual será feita a reparação dos danós (art. 3o); (vi) recolher os pagamentos (art. 4o); e(vii) firmar termo de comprometimento com o alunoou o rãsponsável (art. sà).

A proposição, desse modo, a pretexto de zelar pelo patrimônio público, delimitou tarefas
determinadas a cargo de esenlas públicas integrantes da estrutura do Poder Executivo, impactando
o regular funcionamento da secretaria de Estalo da Educação (sED).

Vale mencionar que as atribuições da SED (art. 35 da Lei Complementar estadual no
74112019) não contemplam a adoção de medidas análogas aos deveres cuja criação é pretenJida.

Como é cediço, a dicção dos arts. 50, S 20, Vl e71, lV, ambos da CESC, impõe que projetos
de lei sobre organização e funcionamento daAâministração Pública, no âmbito do poder Executivo,
só podem ser validamente instaurados pelo Governadoido Estado.

Veja-se, nessa linha, o seguinte julgado representativo do TJSC:
AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 6.286, DE 13 DE
NOVEMBRO DE 2018, DO MUNICíPIO DE CANOINHAS. PROJETO DE
INICIATIVA PARLAJVENTAR QUE INSTITUIU O "PROJETO DE PREVENCÃO óAvroLÊNcA DoMEStcA coM A EsrúrÉorn ôË õnúõÊ 

'õn-'rÃnìiuÃ..
DIPLOMA QUE, APESAR DE IMPLEMENTAR PROGRAMA SOCIAL, DE
tNrEREssE Loc4lr_lfRA. pRorEçÃo DE cRupos vuLNERÁúÈrél õiróuNOVA COMPETÊNCIA À SECRETARIA DE SAÚDE MUNICI'PAL E
âIB|*BUçóES A sEUs sERVrDoREs, EM ruÍnoÀ arnor.rra lo pninrcliiõ oe
RESERVA LEGAL E DA AUTOGESTÃO DO PODER EXECUTIVO. úióiÀóÃO
DOS ARTS. 32 E 50, rNCrSos il, rv E vr, E 71, TNCTSO rv, r.ã1,-'ôA
go_tìlsrllutçÃo ESTADUAL. PRoCEDÊNCA óA AçÃ'O PARA DECLARÂR A
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, COM EFEITOS RETROATIVOS -EX
TUNC".3 (grifou-se)

Av. prereito osmarcunha, rr., Ff9Ïi:r3f,f" 
""nnoffiffioris-sc- Fone:(48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

No mesmo sentido é o entendimento do Supremo ïribunal Federal, consoante se extrai daseguinte tese fixada na ADI 3981:

4. Pedido da ação direta julg.ado parcialmente procedente, com a fixação daseguinte tese: "Padece de inconstitucionalidade formal lei de initiativaparlamentar que disponha sobre alribuições de órgãos da Administraiao
Pública (aÉ. 61, s 1o, ll, "e" e art. 84, vl, da-constituiçãã Federau.', tgriiãü-rã)

Aqui, não se coloca em jogo a qualidade da intenção do legislador estadual de zelar pelopatrimônio público, mas tão somente o falo de que, em teimos obleìivos, a proposição disciplinouquestão concernente à organização e ao funcionamento da Administração púOlica.

Não se está a afirmar, portanto, que os danos gerados às escolas públicas não devem serreparados.

À luz do expendido, entende-se que o Projeto de Lei n.303.21201g, de origem parlamentar,
embora relevante do ponto de vista social, apresenta vício de inconstitucionalidadõ formàtrrOl"tiu"(arts.61, S 1o, ll, "e" e 84, Vl, "a',, da CRFB, e 50, $ 20,Vl e 71, lV, ,,a,,, da CESC).

CONCLUSÃO

. Ante o exposto, entende-se que o Projeto de Lei n.303.212019, de origem parlamentar,
embora relevante do ponto de vista social, apresenta vício de inconstitucionalidadã tormãt suUj"tìu"(arts.61, S 1o, ll, "e" e 84, Vl, "a", da CRFB, e 50, $ 20,Vl e 71, lV, ,,a,,, da CESC).

É o parecer.

ANDRÉ FILIPE SABETZKI BOEING

Procurador do Estado

a str, Rot 3981, Relator Roberto Barroso, Tribunal Pteno, julgad o em 15t0412020, DJe 2olo5t2o2o

Av. prereito osmar cunha, rm, 5f9Ïifr3,i.? 
""nnoffiffiftooris-sc- Fone: (48) 3664-z600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

DESPACHO

Referência: SCC 885812022

Assunto: Pedido de Diligência ao projeto de Lei n.303.21201g

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC)

De acordo com o parecer retro exarado pelo Procurador do Estado, Dr. André Filipe
Sabetzki Boeing, cuja ementa foi assim formulada:

Pedido de diligência. Projeto de Lei n.303.212019, de iniciativa parlamentar, que
"Dispõe sobre o ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa
ocasionados por alunos, em escolas públicas do EÀtado de Sanú Catarina,,.
lnconstitucionalidade formal subjetiva. Usurpação à iniciativa reservada ao
Governador do Estado (CRFB, art. 61, S 1o, ll,,,e;,e art. g4, Vl, "a"; CESC, art. S0,
$ 20, Vl e art' 71, lV "a"). opinião pela inconstitucionalidade do projeto em sua
integralidade.

A consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital

ALINE CLEUSA DE SOUZA

Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica

judicial@pge.sc. gov, brPágina 1 de 1 www. pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J.Cupertino, Centro - CÈp AgO 15100, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-2600
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b l-externo/conferencia-

https://portal .sgpe . sea. sc. gov. br/porta l-exte rno e informe o processo scc 00008858t2022 e o código HKí354FT
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

DESPACHO

Referência: SCC 8BSBI2022

Assunto: Pedido de. diligência. Projeto de Lei n.303.212019, de iniciativa parlamentar, que ,,Dispõe
sobre o ressarcimento de e_ventuais prejuZos de origem dolosa ocasionaãòs for atunos, em escolaspúblicas do Estado de Santa Catarina". lnconsÍtucionalidade formal subjetiva. Úsurpaçao-a
iniciativa reservada ao Governadordo Estado (CRFB, art.61, S 1o, lt,,,e,,e árt. a+, Vl, ,,a,,; CESC,art' 50, S 20, Vl e art.71, lV, "a"). Opinião pela inconstitucionalidãOe Oo'prol"to"r sua integralidade.
Origem: Casa Civil (CC)

lnteressada:Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC).

De acordo com o Parecer np 2M\2022-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. AndréFilipe Sabetzki Boeing, referendado pela Dra. AlÍne Cleusa de Souza, procuradora-Chefe daConsultoria Jurídica.

sÉRGIo LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

]. Aprovo o Parecer ng 244\2022-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna pereira,
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil (CC).

Florianópolis, data da assinatura digital

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

Av. prereito osmar cunha, ,r., 5f9.ÏiJr3.qJ, ."nuo##ftffiHor6-sc - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

OÍicio DIOR n'6312022 Florianópolis,27 de maio de 2022.

Assunto: Resposta à solicitação contida
nos autos do Processo SCC 890012022.

Sr. Consultor Jurídico,

A Diretoria de Planejamento Orçamentário - DIOR, órgão central de planejamento
orçamentário do Estado, a quem compete manifestação sobre asruntos que teúam repõrcussão
nessa temâtica, tendo em vista a solicitação dessa Consultoria Jurídica, em atenção ao OÍïcio no
566|CC-DIAL-GEMAT, da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, que requer análise
e manifestação a respeito do Projeto de Lei n" 0303.212019, de origem parlamentar, que ..Dispõe
sobre o ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa ocasionadìs por alunor, .^.r.óh,
públicas do Estado de Santa Catarina", conforme pedido de diligência de fls. 03 a l0 dos presentes
autos, passa a apresentar as seguintes considerações.

O projeto de lei visa, em linhas gerais, estabelecer procedimentos administrativos para que
ocolra o ressarcimento pelos alunos ou pelos seus responsáveis ao erário dos- valoies
correspondentes ao patrimônio pertencente à rede pública estãdual de ensino, eventualmente por
eles dilapidado de forma dolosa.

A solicitação visa esclarecer alguns pontos do mencionado projeto atinentes às questões de
ordem orçamentária,- dentre outras. Especificamente, o Pedido ae niüg6ncia visa esciarecer, de
acordo com as fls. 06 do presente processo:

a

a

'ose a indicação de fonte orçamentária não imporá díficuldade de execução
orçamentária da despesa pública associada à pretendida recomposição dos bens
públicos eventualmente destruídos ou avariados,,; e

"se há previsão orçamentária de arrecadação da receita púbtica que configurará
o aventado "pagamento devido", bem como acerca da expressa vincutàçâo @a
receita pública) e de sua pretendida aplìcação por ato do (a) titular da Diieção da
respectíva unidade escolar" .

Ao Senirot'
LAIZ HENRIQUE DOMINGUES
Consultoria Jurídica
Secretaria de Estado da Fazencla
NESTA

*
@tH{oË sArnn
Cf,TililUT

centro Administrativo do Governo - Rodoüa sc 40í - KM 05, no 4.600 - 88032-000 - Florianópolis - sc
Fone (48) 3665.2799 - E-mail: dior@sef.sc.gov,br
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Apresentadas as informações necessárias à contextu alização da presente questão, esta
DIOR, limitando o escopo da sua manifestação à sua alçada de iompetência; descònsiderando,
portanto, a verificação da constitucionalidade da proposta, o impactõ nas rotinas de controle e
gestão patrimonial e contábil, as nuances relativas ao regime disciplinar do corpo discente e
também as questões de ordem de responsabilização penal, õirril e adrninistrativa, as quais devem
ser objeto de manifestação das áreas competentes, passa a apresentar as considerações q,;. ,.gu.*.

Em consulta efetuada no Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal - SIGEF, foi
possível verificar que a unidade orçamentária 45000 - Secretaria de Estado da Educação não
possui fonte de recursos e receita de restituições e indenizações a ela associadas, fixadas na Lei
Orçamentária de 2022, o que permite concluir que a anecadação e a consequente execução da
despesa para recomposição do patrimônio inutilizado não se mostra, atuaimente, viávéf por
ausência de previsão legal.

Por esse motivo, não ocorre, na execução orçamentâria atual, a vinculação da receita
pública advinda da restituição efetuada pelo responsável à despesa com a substituição do bem
avariado, da forma pretendida pelo projeto de lei em tela.

Caso o projeto seja convertido em lei, será necessário afinlizar o orçamento anual e adaptar
os registros orçamentário-contábeis do Estado, a fim de que seja vincul ada a fonte à ,"""itu
orçamentária, permitindo, dessa maneira, a adequada execução orçamentária e o cumprimento das
normas de finanças públicas e de responsabilidade fiscal vigentes.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTRETORTA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁruO

Sendo o que tíúamos a manifestar.

Atenciosamente,

Paulo Sérgio de Souza

Diretor de Planejamento Orçamentário - DIOR

*
@ìrEË{o
ESAilNc/nililur

centro Administrativo do eoverno - Rodoüa sc 401 - KM os, no 4.600 - sg032-ooo - Florianópolis _ sc
Fone (48) 3665-2799 - E.mail: dior@sef.sc.gov.br
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.f PAULO sERclo DE souzA (cpF:T7T.xxx.z8g-xx) em 30/0s/2022 às 14:4s:46
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(Assinatura do sistema)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 256t2022 Florianópolis, 31 de maio de 2022

REF.: SCC 8900/2022

Senhor Consultor Executivo,

Trata-se de Diligência do Projeto de Lei n. 0303.2/2019 que Dispõ e sobre
o ressarcímento de eventuais preiuízos de origem dolosa ocasionados por a/unos, em
esco/as públicas do Estado de Santa Catarìna, para que sejam esclarecidos os seguíntes
questionamentos:

[ar sE fazem parte das atrÍbuições admrnrsfatÍvas do(a) flturar da
Dlreçâo Escolar, acartar'ê-&I@ e as condlcÕôs de como ee dará o peoâmênto

CAy&19,, e recolher no paoamento davido, (GrÍfos acrescsnlados);

[b] se a rndicação de íonto orçamenÉrra não Ímporá drfrcurdade
de exeeução orçnmentárra da despeea púbilce assocrada à pletendida
recomposiçâo dos bene públicos ewntualmente destnrÍdoe e/ou aìreÍlados; e

queconngura"ï::iï"::ïïtrffi inï,,ïïïïf":ilï:#:J;
vinçuÍecâo (da recaib pübllca) e de sua pretendida apllcago por ato do(a) ltular
da Dlreçáo da ÍoËpËdiva unidade eecolar.

Em relação ao item 'a', trata-se de questionamento a ser respondido pela
Secretaria de Estado da Educação. Quanto aos itens'b'e'c', a Diretoria de planejamànto
Orçamentário respondeu à saciedade as questões, no sentido de que, apesar de
possível, serão necessárias alterações orçamentárias para viabilizar a vinculação da
receita, e assim a adequada execução orçamentária da despesa.

Tendo em vista que esclarecidos os pontos 'b' e 'c', e ante a não
existência de aumento de despesa, eis que esta decorre do dano causado por aluno,
não haveria mais o que ser manifestado por esta Diretoria.

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DÁ SILVA
Consultoría Jurídica
Secretaria de Estado da Fazenda

Centro Administrativo do Governo, Rodovia SC 401, KM 05, no 4.600 - Florianópolis, SC, CEp 88.032-005
Fone (48) 366s.2540 . Fax (48) 366S-22s9
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

qq

contudo, a título de sugestão, nos parece ser de melhor
operacionalização que a reparação do dano e o ressarcimento sejam tratados de forma
isolada e independente - de forma que não se crie a vinculação pretendida.

lsso porque, eventualmente, a reparação do dano será urgente, de forma
que não será razoável se aguardar pelo ressarcimentô. Em outros casos, a utilização do
rêcurso na reparação do dano não será a prioridade, de Íorma que os recursos seriam
mais necessários em outra demanda da unidade escolar.

Atenciosamente,

(d oc u me nto assi n ado d igitat me nte)
José Gaspar Rubick Jr.

Assessor Técnico

(docu me nto assi n ad o d ig itat mente)
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

centro Administrativo do Governo - Rodovia sc 401 - KM 05, ne 4.600 - Florianópoüs, sc. cEp gg.032-005
Fone (4E) 3665-2s32 - Fax (4E) 3665-nS9
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

PARECE R NO 268 I2O22.PG E/N UAJ/SEF

Referência: SCC 890012022

Assunto: Diligência em projeto de Lei

Origem: Casa Civil (CC)

Florianópolis, data da assinatura dígital.

RELATÓRP

Trata-se de diligência a respeito do Projeto de Lei no 0011 .012021, que,,Dispõe sobre o
ressarcimento de eventuais preiuízos de origem dolosa ocasionados por alunos, em esco/asptiblicas do Estado de Santa Catarina", oriúndo da Comissão de Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa catarina (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no
566/CC-DIAL-GEMAT, solicitou a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) sobre
o PL em questão, a fim de subsidiar a resposta do Senhor Governador do Estado à ALÈSC.'

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

lnicialmente, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do proóesso administrativo em
epígrafe, incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma esïritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidadã, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Nos termos do art. 19, S 10, inciso ll, do Decreto Estadual no 2.58212014, que dispõe
sobre o Sístema de Atos do Processo Legislativo, a resposta à diligência deverá tramitar instruída
com parecer analítico, fundamentado e conclusivo elaborado pela consultoria jurídica ou unidàde
de assessoramento jurídico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado óu pelo dirigente da
entidade de administração indireta consultada, senão vejamos:

Artt 19. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado, aós
órgãos ou às entidades especificados nos pareceres emitidos petas coúissoãs
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias, órgãos ou entiOáOãs

Ementa: Diligência. Projeto de Lei no 0303.2/2019, que ?ispõe sobre o
ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa ocasionados por
alunos, em escolas púbticas do Estado de Santa catarina,,. observânciados apontamentos_ efetuados pelas Diretorias de planejamento
orçamentário e do Tesouro Estadual, ambas da secretaria do Estado da
Fazenda.

www. pge.sc.gov.br
í5í00, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

considerados nqcessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.
(Redação dada pelo Decreto no 1.117, de 2A1T)

S 1o A resposta às diligências deverá:

| - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem claia e objetiva, fornecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da íundaçáo,
zutarquia, empresa pública ou sociedade de economia m-ista consultadá; e
(Redação dada pelo Decreto no 1.j17, de 2017)

lll - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo lV-A deste
Decreto. (Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017) (grifo nosso)

Pois bem. O pedido de diligência em análise busca obter a manifestação da Secretaria de
Estado da Fazenda sobre o PL em questão, tendo em vista a competência da SEF paia
manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussão financeira p"i" o erário, bem como
desenvolver as atividades relacionadas com administração financeira, contabilidade pública,
gestão fiscal, coordenar a política de aplicação dos recursos financeiros administradôs pela
Administração Pública Estadual e desenvolver atividades pertinentes ao processo orçamentário
estadual, nos termos do art. 36, incisos l, lll, lV alíneas "c',, ,,d,, ê ,,ê,,, vlll e ix, d" L"i
Complementar Estadu al no T 41 1201g.

O Projeto de Lei no 0303.212019, de iniciativa parlamentar, visa, em síntese, dispor sobre
o ressarcimento de prejuízos materiais causados, de forma dolosa, por aiunos de escolas públicas
do Estado (fls, 08-09).

Diante do teor da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o encaminhamento
dos autos à Diretoria de Planejamento Orçamentário (DIOR) e à biretoria do Tesouro Estadual
(DITE), a fim de colher suas manifestações.

Em resposta, a Diretoria de Planejamento Orçamentário manifestou-se por meio do Ofício
DIOR no 6312022 (fls. 13-1a), nestes termos:

O projeto de lei visa, em linhas gerais, estabelecer procedimentos administrativos
para que ocorra o ressarcimento pelos alunos ou pelos seus responsáveis ao
erário os valores correspondentes ao patrimônio pertencente à rede pública
estadual de ensino, eventualmente por eles dilapidado de forma dolosa.

A solicitação visa esclarecer alguns pontos do mencionado projeto atinentes às
questões de ordem orçamentária, dentre outras. Especificamente, o pedido de
Diligência visa esclarecer, de acordo com as fls. 06 do presente processo:

o "se a indicação de fonte orçamentária não imporá dificutdade de execução
orçamentária da despesa pública associada à pretendida recomposiçao dos
bens públicos eventualmente destruídos ou avariados,,; eo "se ha previsão orçamentária de arrecadação da receita púbtica que
configurará o aventado "pagamento devido", bem como acerca'da expressa
vinculação 

.(da receita pública) e de sua pretendida aplicação por ato do (a)
titular da Direção da respectiva unidade escolaf,.

Apresentadas as informações necessárias à contextualização da presente
questão, esta DloR, limitando o escopo da sua manifestação à sua aiçada de

2 de 4 www, pge.sc.gov.br
- CEP 88015100, Florianópotis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANÏA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

competência; desconsiderando, portanto, a veriÍìcação da constitucionalidade da
proposta, o impacto nas rotinas de controle e gestão patrimonial e contábil, as
nuances relativas ao regime disciplinar do corpo discente e também as quesiões
de ordem de responsabilização penal, civil e administrativa, as quais devem ser
objeto de manifestação das áreas competentes, passa a apresentar as
considerações que seguem.

Em consulta efetuada no Sistema lntegrado de Planejamento e Gestão Fiscal -SIGEF, foi possível verificar que a unidade orçamentária 45000 - Secretaria de
Estado da Educação não possui fonte de reèursos e receita de restituições e
indenizações a ela associadas, fixadas na Lei orçamentária de 2022,'o que
permite concluir gue a arrecadação e a consequónte execução da despesa
para recomposição do patrimônio inutilizado não sê mostra, atualmente,
viável, por ausência de previsão legal.

Por esse motivo, não ocorre, na execução orçamentária atual, a vinculação da
receita pública advinda da restituição efetuada pelo responsável à despesa com a
substituição do bem avariado, da forma pretendida pelo projeto de lei em tela.

Gaso o proieto seja convertido em lei, será necessário atualizar o orçamento
anual e adaptar os registros orçamentário.contábeis do Estado, a fim de que
seja vinculada a fonte à receita orçamentária, permitindo, dessa maneira, a
adequada execução orçamentária e o cumprimento das normas de finanças
públicas e de responsabilidade fiscalvigentes. (grifo nosso)

Nesse sentir, observa-se que a referida Diretoria aponta, em síntese, QUê, caso o projeto
de lei em questão seja aprovado, será necessária a alteração do orçamento anuai e a adaptação
dos registros orçamêntário-contábeis do Estado, para a ádequada- execução orçamentáiia Oa,
receitas e das despesas relacionadas à proposta legislativa, considerandó-se que, atualmente,
não existe fonte de recursos e receita de restituições e indenizações associados à unidade
orçamentária 45000 - Secretaria de Estado da Educação, fixada na Lei Orçamentária Anual do
exercício de 2022 (Lei Estadual no 18.32912022).

Por seu turno, a Diretoria do Tesouro Estadual emitiu o ofício DITE/SEF no 25612022 (fls.
17-18), apresentando as seguintes considerações:

Trata-se de Diligência do projeto de Lei n. 030j.212019 que Dispõe sobre o
ressarcimento de eventuais prejuízos de origem dolosa ocasionados por alunos,
em esco/as públicas do Estado de Santa Catarina, para que sejam esclarecidos os
seguintes questionamentos: (...)

Em relação ao item 'a', trata-se de questionamento a ser respondido pela
secretaria de Estado da Educação. euanto aos itens ,b' e ,c', á oiretoriá ãe
Planejamento Orçamentário respondeu à saciedade as questões, no sentido deque, apesar de possível, serão necessárias alterações orçamentárias para
viabilizar a vinculação da receita, e assim a adequada óxecuçaó orçamentária da
despesa.

Tendo em vista que esclarecidos os pontos ,b'e .c', e ante a não existência
de aumento de despesa, eis que esta decorre do dano causado por aluno,
não haveria mais o que ser manifestado por esta Diretoria.
contudo, a título de sugestão, nos parece ser de melhor operacionalização que
a reparação do dano e o ressarcimento sejam tratados de forma isãlada e
independente - de forma que não se crie a vinculação pretendida.

Página 3 de 4 www. pge.sc.gov,br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

lsso porque, eventualmentê, a reparação do dano será urgente, de forma que
não será razoável se aguardar pelo ressarcimento. Em ouiros caso", 

"utilização do recurso na reparação do dano não será a prioridade, de forma
que os recursos seriam mais necessários em outra demanda da unidade
escolar. (grifou-se)

De início, narra a Diretoria do Tesouro Estadual que não haverá aumento de despesas
9om a proposta em questão, não havendo o que ser manifestado, nesse ponto, pela referida
Diretoria.

Ao final, corroborando com a manifestação da DIOR, a DITE sugere que a reparação do
dano não seja vinculada ao efetivo ressarcimento pelos prejuízos causadãs, tendo em vistâ que,
eventualmente, a necessidade de reparação do dano seiá úrgente, não sendo razoâvel"gu"id",
pelo ressarcimento, assim como, em outros casos, a reparação do dano poderá úo serprioridade, de forma que os recursos poderiam ser necessaiios êm outra demanda da unidade
escolar.

coNcLUsÃo

Ante o exposto, no que compete à esfera de competência da Secretaria de Estado da
Fazenda, opina-se1 pela observância dos apontamentos apresentados pelas Diretorias de
Planejamento orçamentário (DloR) e do Tesouro Estaduat (DlrÈ).

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN

Procuradora do Estado

1 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(...) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisória, ou seia, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de aÍos diyersos - o parecer e o ato
S.ue.? ?p.r9Y?ou reieita. Como tais atos têm colteúdo9 antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o que
decide." (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito admini-stratiub. Sí. áã. r"u., atuat. e ampl. São
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)

Página
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEF
GABINETE DO SECRETÁRIO . GABS

DESPACHO

Autos no: SCC 890012022

Acolho o Parecer no 26812022-PGEINUAJ/SEF, do Núcleo de Atendimento Jurídico aos
Órgãos setoriais e seccionais do sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - pGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, para
conhecimento e providências pertinentes.

/assrnado d igital me ntel

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Educação
Diretoria de Ensino

TNFORMAÇÃO n. 3 632 I 2022 Florianópolis, 13 de junho de2022.

Referência: Processo SCC 8901/2022, referente à
Consulta sobre o pedido de diligência a respeito do
Projeto de Lei n" 0303.212019, que "Dispõe sobre o
ressarcimento de eventuais prejuízos de origem
dolosa ocasionados por alunos, em escolas públicas
do Estado de Santa Catarina".

Seúora Consultora,

Em resposta ao Oficio n" 5671CC-DIAL-GEMAT, que solicita manifestação da Secretaria de
Estado da Educação em relação ao Projeto de Lei n' 0303.2/2019, que "Dispõe sobre o ressarcimento de
eventuais prejuízos de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas públicas do Estado de Santa
Catatina", informamos que, segundo a Lei n' 4.717 de 2910616| o patrimônio público é ,,o conjunto de
bens e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou turístico, pertencentes aos entes da
administração pública direta e indireta". Conforme essa definição, o que caracteriza um patrimônio
público é o seu pertencimento a um ente público - a União, um Estado, um Município, uma autarquia
ou uma empresa pública. Assim sendo, todo mobiliário, equipamentos, tecnologias, documentos e
demais aspectos ffsicos e estruturais de uma escola pública se constitui em um patrimônio público,
devendo ser preservado com zelo por todos.

Quanto aos casos de danos ao patrimônio público escolar causado por estudantes, o Estatuto da
Criança e do Adolescente - ECA - Lei no B.06glg0,prevê que:

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a
autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente iestitua u.oí.u,
promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo
da vítima.
Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser
substituída por outra adequada.

Como se vê, casos de danos ao patrimônio público escolar causado por estudantes, ou similares,
que se caracteizem como atos infracionais, já possuem uma previsão legal.

Diante da já existente previsão legal, há que se ressaltar que a escola é, por excelência, um
espaço de convivência social, de integração e de intercâmbio de ideias . p"rrour, e que possíveis
conflitos são passíveis de ocorrer, gerando, por vezes, atitudes de danos a bens públicos. O desafio,
portanto, está em criar políticas educacionais voltadas ao cuidado do patrimônio público, não só nos
espaços escolares, mas nos demais locais públicos em suas múltiplas dimensões.

Defendemos que a Educação é o camiúo para se iniciar o enfrentamento a toda e qualquer
tentativa de destruição da coisa pública. É necessário conscientizar os estudantes de que o investimento
para a compra e conserto dos bens recebidos, principalmente nas escolas, provém dos impostos
arrecadados e que muitos dos recursos gastos com reformas, reposições, consertos e outras ações,
poderiam ser aplicados em beneficios da própria comunidade escolar.

A escola pública é um exemplo claro de bem público disponível para o uso da coletividade.
Nossa aítação, portanto, enquanto Rede, volta-se a levar o estudante a perceber, refletir, e conscientizar-
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se acerca de suas atitudes, atos e consequências. Neste sentido, toda reparação de um dano causado,
quando for o caso, deve ocorrer por meio de abordagens que tragam resultados construtivos, fruto de
uma consciência de si enquanto cidadão que usufrui de direitos, mas que tem de cumprir
responsabilidades em vista do bem comum.

O foco, portanto, volta-se à criação de condições estruturantes a fim de que possamos formar
cidadãos conscientes, capazes de dialogar e praticar ações que ajudem no desenvolvimento de uma
cultura do cuidado e da valoração do patrimônio público das escolas, por parte de toda a comunidade
escolar, comunidade local, órgãos governamentais e não governamentais.

Sendo assim, nosso parecer é contrário
propõe o ressarcimento de eventuais prejuízos de
públicas do Estado de Santa Cataúna.

a aprovação do Projeto de Lei n' 0303.212019, que
origem dolosa ocasionados por estudantes, em escolas

Respeitosamente,

(assinatura digital)
Letícia Vieira
Diretora

À senhora

.rÚr,ra ESTEvES GUIMARÃES
Procuradora do Estado de Santa Catarina
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO DE SANTA
NÚcLEo DE ATENDIMENTo JURÍDICo Aos
SECCIONAIS DO SISTEMA ADMINISTRATIVO
(NUAJ)

GATARINA
óncÃos sEToRtArs E

DE sERVtços .luníotcos

PAREC ER NO 87 212022/PG E/N UAJ/S E D/SC Lages, data da assinatura digital.

Referência: SCC 00008901 t2022

Assunto: Diligência em Projeto de Lei.

origem: secretaria de Estado da casa civilde santa catarina (scc)
lnteressado(a): secretaria de Estado da casa civilde santa catarina (scc)

EMENTA: Direito Administrativo. Resposta a diligência da
Assembleia Legislativa. Decreto Estadual no 2.392, de 20i4.
lnstrução Normativa no 001/SCC-DlAL, de 2014.

RELATÓRIO

Trata-se do Ofício no 567/CC-DIAL-GEMAT, que solicita o exame e a emissão deparecer a respeito do Projeto de Lei no 0303.212022, que "Dispõe sobre o ressarcimento
de.eventuais prejuízo_s de origem dolosa ocasionados por alunos, em escolas públicas doEstado de Santa Catarina", oriundo da Comissão de Finanças e Tributação da
Assembleía Legislativa do Estado de Santa catarina (ALESC).

A Diretoria {e E19t1o (DIEN) apresentou manifestação por meio da lnformação
no 363212022, posta à p. 0004 e 0005 dos autos.

Ato contínuo os autos vieram a esta consultoria Jurídica.

É o essencial relato.

FUNDAMENTAçÃO

Preliminarmente, destaca-se que esta manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos documentais que constam dos aut"os. lsto pórque, incumbe
a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em especial, no que
concerne ao controle de legalidade dos atos administrativos.

Portanto, o parecer jurídico deve evitar posicionamentos conclusivos sobre
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência e
oportunidade, podendo, porém, sobre estes emitir recomendações, enfatizando que o seu
acatamento fica a critério do gestor.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Rua Antônio Luz, no 1,|,' - ""Llii?'lÍirirffi3iftÏ:eBï.0225 - coiur(ôsed.sc.oov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NÚcLEo DE ATENDIM ENTo JURíDtco Aos óncÃos sEToRIAIS EsEcctoNAts Do srsTEMA ADM|NISTRAT|VO DE SERVTçOS JunÍorcos
(NUAJ)

Os autos foram encaminhados para análise desta Consultoria Jurídica por força
do art. 19, S 10, ll, do Decreto Estadual no 2.382, de 28 de agosto ae zol+ lalterado peìo
Decreto no 1 .317, de 2g de setemb ro de 2017), o qual dispõe:

4rt. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito do poder Executivo, ser' encaminhadas às
secretarías de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres
emitidos pelas comissões parlamentares e, a critério da DIAL, a outras
secretarias ou órgãos considerados necessários, para resposta no prazo
máximo de 10 (dez) dias.

$ 1o A resposta às diligências deverá:

l- atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva,
fornecendo aos parlamentares entendimento prãcisó, a fim de esclarecer
eventuais dúvidas suscitadas;

ll - ,tra,mitar instruída gom par,ecer analítico. fundamentado e
"onclr"luo. "labg,t"gg 

p"l" 
"gn"rlioassêlsoramento ilï rããEecreraria Oe

Estado, ol ?elo Oirlqente, Oá
ou sociedade de economia mista conéúttãããlã-
lll - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no capítulo
lV-A deste Decreto. (grifos acrescidos)

Resta evidente, portanto, que compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração
de parecer analítico, fundamentado e conclusivo acerca dos termos propoitot no projeto
de lei, conforme previsto no art. 19, s 1o, ll, do Decreto referido.

Contudo, considerando a competência exclusiva da procuradoria-Geral do
Estado para se manifestar sobre a constitucionalidade dos projetos de lei, conforme art.
50, inciso X, do Decreto Estadual no 724, de 18 de outubio de 2007, enquanto órgão
central do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos, esta manifestação'se restriÃge
ao mérito da proposição.

Nesse diapasão, esta Consultoria Jurídica, em atenção ao Ofício no 567/CC-
DIAL-GEMAT, solicitou à Diretoria afeta à matéria que se manifestasse acerca do méritodo projeto de lei apresentado, o que restou materializado na lnformação io g6g2lz02z,
nos termos que seguem:

Diretoria de Ensino:

[...] informamos que, segundo a Lei no 4.717 de 29106/65, o patrimônio
pú.b]igo é 'o conjunto de bens e direitos de valor econômico, artístico,
estético, histórico ou turístico, pertencentes aos entes da administração
pública direta e indireta". conforme essa definição, o que caracteriza
um._patrimônio público é o seu pertencimento a um ente público - a
União, um Estado, um Município, uma autarquia ou uma empresa
pública. Assim sendo, todo mobiliário, equipamentos, tecnologias,
documentos e demais aspectos físicos e estruturais de uma escola
pública se constitui em um patrimônio público, devendo ser preservado
com zelo por todos.

Rua Antônio Luz, no ,r,,r - ""Lii'l?,?Í:rÍrffifr3%H.0225 - coiur@sed.sc.qov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NÚcLEo DE ATENDIMENTo JURíDtco Aos óncÃos sETORIAIS EsEcctoNAts Do SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVrços .lunÍorcos
(NUAJ)

Quanto aos casos de danos ao patrimônio público escolar causado por
estudantes, o Estatuto da criança e do Adolescente - EcA - Lei no
8.069/90, prevê que:

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a
autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a
coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense
o prejuízo da vítima.

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá
ser substituída por outra adequada.

como se vê, casos. de danos ao patrimônio público escolar causado por
estudantes, ou similares, que se caracterizem como atos infracionais, já
possuem uma previsão legal.

Diante da já existente previsão legal, há que se ressaltar que a escola
é, por excelência, um espaço de convivência social, de integração e
de intercâmbio de ideias e pessoas, e que possíveis conflitos são
passíveis de ocorrer, gerando, por vêzes, atitudes de danos a bens
públicos. o desafio, portanto, está em criar políticas educacionais
voltadas ao cuidado do patrimônio público, Áao só nos espaços
escolares, mas nos demais locais públícos em suas múltiplas dimensõês.
Defendemos que a Educação é o caminho para se iniciar o
enfrentamento a toda e qualquer tentativa de destruiç'ão da coisa pública.
É necessário conscientizar os estudantes de que o investimento para a
compra e conserto dos bens recebidos, principalmente nas escolas,
provém 

-dos impostos arrecadados e que muitos dos recursos gastos
com reformas, reposições, consertos e outras ações, poderiair ser
aplicados em benefícios da própria comunidade escojar. 

'

A escola pública é um exemplo claro de bem público disponível para o
uso da coletividade. Nossa atuação, portanto, enquanto Rede, volta-se a
levar o estudante a perceber, refletir, e conscientìzar-se acerca de suas
atitudes, atos e consequências. Neste sentido, toda reparação de um
dano causado, quando for o caso, deve ocorrer por meio de ábordagens
que tragam resultados construtivos, fruto de uma consciência d"e si
enquanto cidadão que usufrui de direitos, mas que tem de cumprir
responsabilidades em vista do bem comum.

o foco, portanto, volta-se à criação de condições estruturantes a Íim deque possamos formar cidadãos conscientes, capazes de dialogar e
praticar ações que ajudem no desenvolvimento de uma cultuia do
cuidado e da valoração do patrimônio público das escolas, por
parte de toda a comunidade escolar, comunidade local, oigáos
governamentais e não governamentais.

sendo assim, nosso parecer é contrário a aprovação do projeto de
Lei no 0303.2120'19, que propõe o ressarcÍmenio de áventuais piejuízos
de origem dolosa_ocasionados por estudantes, em escolas públicas do
Estado de Santa Catarina.

lsso posto, a Diretoria de Ensino apresentou manifestação contrária aoprosseguimento do Projeto de Lei no 0303.212019, conforme acima destácado.

Rua Antônio Luz, no í 1'' - ""1,ff'l?':..ffr1rffiïffiH.0225 - coiur@sed.sc.oov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NÚCLEO DE ATENDIMENTO JuRíDrco Aos óncÃos sEToRtAts E
SECCIONAIS DO SISTEMA ADMrNtsrRATtvo DE sERvtços tuníptcos
(NUAJ)

coNcLUSÃO

Ante o exposto, opina-se1 pelo encaminhamento dos autos à Diretoria de
Assuntos Legislativos - DIAL - da Casa Civil do Estado de Santa Catarina, com a
manifestação do setor técnico desta secretaria de Estado da Educação.

É o parecer.

JULIA ESTEVES GUIMARÃES
Procuradora do Estado de Santa Catarina

(assinado eletronicamente)

DESPACHO

Acolho a informação técnica de p. 0004 e 0005, a qual apresenta
manifestação contrária à aprovação do Projeto de Lei no 0303.2/2019, bem como ostermos do PARECER No 87212O221PGE/NUAJ/SED/SC, determinando, o
encaminhamento dos autos à Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL - da Casa Civil do
Estado de Santa Catarina.

Florianópolis, data da assinatura digital

VITOR FUNGARO BALTHAZAR
Secretário de Estado da Educação

1 A função do Advogado Público (ou assessor juídico) quando atua em órgão jurÍdico de consultoria da Administração éde, quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídic" propor.ion"l à realidade dos fatos, respaldada por
embasamento legal, não podendo ser alçado à condição. de abministràoor público, quando emana um pensamento jurídico
razoâvel, construído em fatos reais e com o devido e necessário embasamento regar. iiFiÈì, AG 000326g-s5.2012.4.01.0000 / AM - 08t03t2013 - DESEMBARGADORA FEDEML MONTCA StrUerureé)

Rua Antônio Luz, no i 1í - ""Lii'l?flÍ:r1rffiïfr5%3i.022s - coiur@sed.sc.qov.br
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coM. D[ ftNÂNiçjAS
IÌ rRr$tjTA(:À()

DEVOLUçÃO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL./0303.212019 para o Senhor Deputado Coronel
Mocellin, para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 9 de março de 2022

Secretaria

Wffi

PÂLACiO I]ARFiGA-VHRNf:

Rl;;r lloLrtcr Jorge L.Llz Fctrtes, 310 | Centro

íìâ02ü-9üü I Flcriarropolis | ÍïC

(4*i:1221-2s11ü

wi..,r''.;t !*lc. sn. ç;*v_ bt
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